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Tribunal, contra o arguido Mário Filipe Bernardo Silva, filho de Luís
Filipe da Silva e de Maria Cândida de Jesus Bernardo, natural de
Almada, Cova da Piedade, Almada, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 21 de Julho de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12016497, com domicílio na Rua do Moinho, lote 55,
torre 16, 2.º, D, Monte da Caparica, Almada, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 22 de Dezembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, em 4 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6350/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 14 847/01.7TDLSB (173/03), pendente neste
Tribunal, contra a arguida Mafalda Sofia Neves Vieira Menezes Pires,
filha de Mário Manuel de Sousa Vieira Menezes e de Maria Olinda
da Silva Neves de Araújo e Silva, natural de Lisboa, São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 3 de Junho
de 1974, viúva, titular do bilhete de identidade n.º 10836241, com
domicílio na Rua de Isabel Pereira Simões, Vivenda Silva, 2, Fonte
da Pipa, Fetais, Camarate, por se encontrar acusada da prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 20 de Abril de 2001, por despacho de 15 de Abril de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

18 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6351/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 5386/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Amílcar de Carvalho, filho de
António de Carvalho e de Maria da Conceição, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 8 de Agosto de 1959, casado, com domicílio
na Rua de Vale Formoso de Cima, bloco B-5, 2.º, B, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 7 de
Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oliveira. —
A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6352/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 15 235/02.3TDLSB-Z,
pendente neste Tribunal, contra a arguida Ana Paula José Alves

Coelho, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascida em
30 de Agosto de 1963, titular do passaporte n.º S0001115, com
domicílio na Rua de Dona Joana, 3, Belas, Casal da Barota, Massamá
Norte, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Maio
de 2002, por despacho de 8 de Abril de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por desistência de queixa.

11 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6353/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1052/02.4SILSB-Y, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Florian Has, filho de Nicolae Has e
de Maria Has, natural da Roménia, de nacionalidade romena, nascido
em 1 de Maio de 1945, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 16196853, com domicílio na Rua de Andrade, 63, 2.º, direito,
1170-014 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 16 de Abril de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Abril de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6354/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7621/97.5JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Vítor Manuel Gomes Leal, filho de Artur Amaro
Leal e de Carminda Rosa Gomes, natural da Guiné-Bissau, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Outubro de 1966,
solteiro, com identificação fiscal n.º 182853579, titular do bilhete
de identidade n.º 8220350, com domicílio na Rua da Fonte Santa,
lugar de Além, 3/4, 1685-000 Caneças, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 21 de Fevereiro de 1997, por despacho de
8 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

12 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6355/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 402/92.4PNLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Ana Maria Branco Morais Gonçalves Afonso, filha
de Mário Ferreira Morais e de Lucília Gandara Branco, natural de Lisboa,
Benfica, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 9 de Fevereiro
de 1960, casada, com identificação fiscal n.º 124716016, titular do
bilhete de identidade n.º 6210464, com domicílio na Rua de Ferreira
de Castro, lote 332, 4.º, esquerdo, Chelas, 1900-000 Lisboa, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de Dezembro de
1991, por despacho de 8 de Abril de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

12 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.


